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O Desmoronamento da China

Diagnóstico civilizacional. Veja também: esvaziamento do Oeste, Fratura Ocidental, a Arquitetura da Harmonia, Cinco Cartografias da Alma.



Uma civilização pode entrar em colapso devido a uma invasão, ao esgotamento ecológico ou à lenta erosão de suas instituições. A China não está entrando em colapso em nenhum desses aspectos. As instituições estão intactas e, em alguns aspectos, são inigualáveis no mundo. A economia, após quatro décadas de crescimento historicamente sem precedentes, estagnou, mas ainda não entrou em colapso. O aparato militar se moderniza. A infraestrutura é a mais extensa que qualquer civilização já construiu. O que está acontecendo com a China é outra coisa — um esvaziamento que se processa sob a superfície da continuidade institucional, manifestando-se como queda livre demográfica, recusa geracional e o esgotamento espiritual cumulativo de uma população a quem foi pedido que vivesse sem fundamento metafísico por três gerações.

O momento contemporâneo impõe o diagnóstico. A taxa de fertilidade total caiu para 1,0 — um número que coloca a China abaixo do Japão, abaixo da Itália, abaixo de todas as nações europeias, e que nenhum demógrafo há vinte anos projetou como plausível para uma população de 1,4 bilhão. A taxa de desemprego juvenil atingiu mais de 20% em 2023, momento em que o Departamento Nacional de Estatísticas suspendeu a publicação do dado. As taxas de casamento entraram em colapso. O movimento “deitar-se” (tang ping), seguido pelo “deixar apodrecer” (bai lan), nomeia uma recusa geracional de todo o modelo de desenvolvimento que o Partido passou quatro décadas construindo. Os valores imobiliários caíram. A dívida dos governos locais atingiu níveis que o governo central não pode reconhecer. O tão celebrado “Sonho Chinês” produziu uma geração que não parece querer isso.

Este artigo reúne o diagnóstico. O argumento: a trajetória da China pós-1949 — passando pela destruição maoísta, pela abertura da era da Reforma e pela consolidação tecno-autoritária da era Xi — é a tentativa contemporânea mais agressiva de substituir a ordem civilizacional inerente, codificada pela cartografia chinesa ao longo de três milênios, por vigilância institucional e ordem social artificialmente criada. A substituição é estruturalmente impossível. O “Logos” não pode ser replicado pela vigilância. O “Mandato do Céu” não pode ser substituído por métricas de desempenho do Partido. O De que emerge espontaneamente de uma vida alinhada com Tao não pode ser fabricado por algoritmos de crédito social. O colapso que a China está passando agora — demográfico, geracional e espiritual — decorre previsivelmente dessa substituição. A recuperação, caso ocorra, passa pela recuperação da herança cartográfica mais profunda da própria China, não pela transplantação liberal-democrática ocidental, e não pelo projeto de substituição contínua do Partido.

Esta não é uma crítica ocidental à China. É a aplicação à China da mesma estrutura diagnóstica que esvaziamento do Oeste aplica ao Ocidente, com o reconhecimento de que as duas civilizações enfrentam a mesma patologia subjacente — o afastamento do fundamento metafísico — por meio de diferentes vetores institucionais. O Ocidente se esvaziou por meio da deriva liberal-gerencial; a China está se esvaziando por meio de uma substituição orquestrada. O diagnóstico estrutural é o mesmo. Assim como a recuperação estrutural: cada civilização se recupera, se é que se recupera, por meio da recuperação de sua própria tradição mais profunda.




I. O Substrato Civilizacional

Para compreender o que está sendo perdido, o substrato precisa ser nomeado com precisão. A civilização chinesa é uma das duas civilizações do planeta cuja herança contemplativo-metafísica permaneceu continuamente articulada ao longo de três milênios (sendo a outra o substrato civilizacional indiano, com o qual a tradição chinesa manteve um diálogo extensivo a partir do século I). A articulação se deu por meio dos Três Ensinamentos (San Jiao) — confucionismo, taoísmo e budismo —, considerados não como sistemas de crenças concorrentes, mas como registros complementares de uma única arquitetura civilizacional. A formulação clássica: confucionismo para a ordem social, taoísmo para a ordem cósmica, budismo para a ordem soteriológica — yi Ru zhi guo, yi Dao zhi shen, yi Fo zhi xin (governar o país com o confucionismo, governar o corpo com o taoísmo, governar a mente com o budismo). Os três não foram teologicamente fundidos, mas funcionalmente integrados: o chinês instruído ao longo de dois mil anos transitava entre eles de acordo com o registro, recorrendo aos textos confucionistas para a ética política e familiar, à prática taoísta para a saúde e a contemplação, e à soteriologia budista para as questões da consciência e do sofrimento.

Cinco Cartografias da Alma reconhece essa tradição integrada como uma das cinco principais cartografias do interior humano do mundo. A arquitetura de profundidade taoísta (Jing - Qi - Shen, os três dantians, o Vaso Penetrante como cognato do canal central indiano) fornece um dos mapas mais precisamente articulados do sistema energético humano que qualquer civilização já produziu. A fitoterapia tônica taoísta é a linhagem farmacológica mais sofisticada da Terra — uma tradição empírica de cinco mil anos de substâncias que preparam o vaso para a prática espiritual sustentada. A articulação confucionista de li (propriedade ritual como ética incorporada), ren (humanidade, o reconhecimento sentido do outro também como pessoa) e de (a força moral de uma vida alinhada com Tao) constitui uma das tradições socioéticas mais refinadas que qualquer civilização já produziu. A absorção budista da Índia — particularmente por meio do Chan (Zen) e Terra Pura — produziu uma literatura contemplativa cuja precisão técnica excede qualquer coisa na tradição ocidental até os materiais cristãos hesicastas e carmelitas. O *

Logos é denominado na tradição chinesa como Dao (Tao) — o Caminho, a fonte inefável da qual as dez mil coisas surgem e para a qual retornam. O termo cognato Tian (Céu) designa a ordem cósmica considerada em seu aspecto regulador e governante. Os dois registram o cognato Logos no nível cósmico, sob a disciplina dos dois registros (a ordem cósmica distinguida do alinhamento humano com essa ordem). O cognato Dharma — o alinhamento humano com essa ordem — é articulado por meio de De (a força moral que emerge espontaneamente desse alinhamento), por meio de Li (a propriedade ritual que incorpora o alinhamento na vida cotidiana), por meio de Ren (a humanidade que flui de um eu centrado) e por meio da doutrina político-teológica do Mandato do Céu (Tianming) — o princípio de que a autoridade política legítima deriva do alinhamento com a ordem cósmica, de que o Céu concede o Mandato àqueles cuja virtude atende ao padrão cósmico e de que o Céu retira o Mandato quando a virtude falha. A cascata de dois registros — Tian e Dao como ordem cósmica, De e Mandato do Céu como o registro do alinhamento humano — é a articulação da civilização chinesa da mesma arquitetura que Logos e Dharma nomeiam no vocabulário do Harmonismo.

Não se tratava de uma abstração teológica defendida por clérigos e ignorada pela população. Era o substrato no qual operavam a legitimidade política chinesa, a estrutura familiar, a ética econômica, a prática médica, as linhagens contemplativas e as formas estéticas. Um camponês em Shandong, em 1850, não possuía uma teoria do Tianming, mas vivia em uma civilização que a possuía, e as reivindicações de legitimidade que ele reconhecia — imperadores, magistrados, pais, professores — derivavam sua autoridade de uma arquitetura metafísica que até mesmo camponeses analfabetos compreendiam como a estrutura de como as coisas são. Dizer que esse substrato era “real” é dizer algo específico: ele organizou a percepção, o comportamento, a expectativa e o significado de centenas de milhões de pessoas por trinta séculos, produzindo uma das civilizações mais duradouras e internamente coerentes que o planeta já viu.

O substrato não era uma utopia. O sistema imperial apresentava patologias genuínas: o sistema de exames burocráticos priorizava o domínio textual em detrimento da substância moral, com corrupção previsível; a prática de enfaixar os pés infligiu sofrimento a cem milhões de mulheres ao longo de séculos; a incapacidade do final da dinastia Qing de absorver a tecnologia moderna produziu a vulnerabilidade catastrófica do Século da Humilhação; o registro confucionista da piedade filial endureceu-se nas últimas dinastias, transformando-se em patriarcado autoritário. Nada disso está em disputa. O que este artigo afirma é mais específico: o substrato foi uma conquista civilizacional de profundidade genuína, e sua destruição foi uma catástrofe civilizacional cujas consequências ainda estão se desenrolando.





II. A ruptura maoísta

O substrato não se desgastou sob a modernização da mesma forma que a herança contemplativa do Ocidente se desgastou sob o nominalismo, a Reforma, a Revolução Científica e o capitalismo industrial. O substrato foi atacado. Entre 1949 e 1976 — e de forma mais agressiva entre 1966 e 1976, a década da Revolução Cultural — a República Popular da China conduziu o que talvez tenha sido o ataque mais concentrado que qualquer civilização já tenha lançado contra sua própria herança metafísica.

Os mecanismos foram diretos. A Revolução Cultural nomeou explicitamente os Quatro Velhos (Si Jiu) — velhas ideias, velha cultura, velhos costumes, velhos hábitos — como alvos da destruição revolucionária. Templos foram demolidos ou reaproveitados como armazéns e depósitos de grãos. Estátuas budistas foram destruídas; bibliotecas de textos clássicos foram queimadas; santuários confucionistas foram vandalizados; mosteiros taoístas foram desmantelados. Monges e monjas foram forçados a abandonar os hábitos, a casar-se, a renunciar às suas linhagens ou a morrer. Altares familiares foram destruídos. Tábuas de ancestrais foram queimadas. Os mestres (shifu) que transmitiam as tradições orais de meditação, qigong, medicina clássica, caligrafia e artes contemplativas foram espancados, presos, enviados para campos de trabalho, mortos ou levados ao silêncio que protege a tradição ao deixar de transmiti-la. As faculdades de Wenshi Zhe (literatura, história, filosofia) das universidades — que haviam sido as portadoras institucionais da tradição textual — foram dissolvidas. O chinês clássico, a escrita por meio da qual trinta séculos de material filosófico e contemplativo haviam sido transmitidos, foi sistematicamente desvalorizado em favor dos caracteres simplificados e do Pensamento de Mao Zedong.

A escala foi civilizacional. As estimativas de mortos ou levados à morte durante a Revolução Cultural variam de 500 mil a vários milhões; o período maoísta mais amplo, incluindo a fome do Grande Salto Adiante (1958–1962), matou algo entre 30 e 45 milhões de pessoas, com os números precisos contestados, mas a ordem de magnitude não. A destruição se estendeu além das pessoas. Os arquivos genealógicos que vinham sendo mantidos continuamente pelos clãs chineses há centenas de anos foram queimados. Os gazetteers de história local que registravam séculos de memória comunitária foram destruídos. O calendário ritual que organizava a vida agrícola e contemplativa desde a dinastia Han foi abolido. Os mapas de meridianos de acupuntura e a farmacopeia de ervas foram parcialmente preservados nos livros didáticos da Medicina Tradicional Chinesa administrada pelo Estado, mas as transmissões mais profundas — as instruções da linhagem, o substrato contemplativo no qual a prática médica operava — foram interrompidas. O som dos cânticos monásticos que enchia o ar da manhã nas cidades chinesas desde o século IV silenciou.

O que se perdeu não é recuperável por meio da reprodução. Uma linhagem, nas tradições contemplativas, não é um conjunto de textos que possa ser reimpresso. É a transmissão viva do ver — o mestre que atravessou o território e pode reconhecer se o aluno está no caminho. Quando os professores vivos de uma linhagem são mortos e os praticantes sobreviventes forçados ao silêncio por uma geração, os textos permanecem, mas a visão não. Algumas das linhagens sobreviveram em Taiwan, Hong Kong, Cingapura e na diáspora budista — fragmentos da Terra Pura, do Chan, da fitoterapia tônica taoísta, dos estudos confucionistas preservados por indivíduos e pequenas comunidades fora do alcance do continente. Dentro do continente, a transmissão interrompida deixou uma geração que cresceu em templos transformados em armazéns de grãos, com avós que haviam sido espancados por rezarem e sem mestres vivos nas disciplinas que seus bisavós consideravam naturais.

A ruptura maoísta não foi o desgaste natural da modernização. Foi uma destruição cartográfica deliberada — a tentativa consciente de raspar o substrato civilizacional até deixá-lo limpo e substituí-lo por um novo substrato (Marxismo-Leninismo-Pensamento de Mao Zedong) que o Partido iria criar e administrar. O novo substrato deveria preencher o vazio metafísico que a destruição havia aberto. Em 1976, ficou claro que isso não havia acontecido.





III. O vácuo da era das reformas

Quando Deng Xiaoping consolidou o poder em 1978 e orientou o país para a reforma econômica, o vazio metafísico foi herdado. A ideologia oficial do Partido havia sido amplamente desacreditada pela catástrofe manifesta da Revolução Cultural. O substrato civilizacional havia sido sistematicamente desmantelado. O que restava era uma população cujas razões anteriores para viver haviam sido destruídas e cujas novas razões para viver o próprio Partido ainda não havia articulado. A resposta de Deng foi, na prática, suspender a questão metafísica. Enriquecer é glorioso (zhi fu guang rong) — o slogan atribuído a Deng — traduziu-se no princípio operacional de que o significado seria construído no nível da acumulação material, com as questões mais profundas da ordem cósmica, da virtude e do propósito último deixadas para uma geração posterior.

O milagre econômico que se seguiu foi real e sem precedentes. Entre 1978 e 2012, o PIB da China cresceu a uma média de aproximadamente 9,5% ao ano — um crescimento sustentado sem paralelo na história da humanidade. Centenas de milhões de pessoas saíram da agricultura de subsistência para a economia urbana. O boom de infraestrutura transformou a paisagem física: trens de alta velocidade, megacidades, o maior sistema portuário do planeta, o aparato industrial que se tornou a oficina do mundo. A renda per capita subiu de níveis comparáveis aos da África Subsaariana para níveis próximos aos do Mediterrâneo. Por qualquer métrica convencional de desenvolvimento, as quatro décadas da Era da Reforma constituíram um sucesso civilizacional.

O que a métrica não captou foi o vazio metafísico que se estendia por baixo. A Era da Reforma foi bem-sucedida no registro material precisamente porque a questão de por que se deveria acumular havia sido suspensa. As pessoas trabalhavam dezesseis horas por dia porque a alternativa era a pobreza rural da qual seus pais haviam escapado, porque os novos bens de consumo urbanos eram genuinamente transformadores e porque o Partido havia efetivamente proibido qualquer outra questão organizacional. A religião era tolerada dentro dos canais administrados pelo Estado (as Cinco Religiões Reconhecidas: budismo, taoísmo, islamismo, catolicismo, protestantismo — cada uma com sua liderança aprovada pelo Partido). Os departamentos de filosofia foram reconstruídos em torno da ortodoxia marxista, com importações ocidentais limitadas. A tradição clássica foi parcialmente reabilitada como patrimônio cultural, mas despojada de sua função como orientação viva. Os Três Ensinamentos eram peças de museu, destinos turísticos, temas de estudo para sinólogos — não o substrato no qual uma vida era vivida.

O vácuo produziu uma pressão visível. A década de 1980 testemunhou a Febre Cultural (wenhua re) — uma explosão de debate intelectual entre estudantes universitários sobre identidade chinesa, herança cultural e o que deveria preencher o vazio pós-maoísta. As manifestações da Praça da Paz Celestial de 1989 surgiram em parte desse contexto — uma geração que havia crescido após o pior da Revolução Cultural, que havia conhecido o mundo exterior por meio da abertura da Era da Reforma e que exigia um acordo político-cultural mais profundo do que o Partido estava preparado para oferecer. A resposta do Partido — o massacre de 4 de junho — resolveu a questão política pela força e redefiniu a questão cultural para não pergunte. A barganha oferecida à geração pós-Tiananmen era explícita: quietude política em troca de prosperidade material, com a questão metafísica adiada indefinidamente.

Parte da população aceitou o acordo. Outra parte, não. O Falun Gong (Falun Dafa) — uma prática de qigong e meditação sintetizada a partir de materiais budistas e taoístas chineses por Li Hongzhi em 1992 — explodiu por todo o país na década de 1990, atraindo dezenas de milhões de praticantes (estimativas variavam de 70 a 100 milhões em 1999) que estavam respondendo exatamente ao vazio metafísico que a Era da Reforma havia institucionalizado. A combinação do movimento de prática de qigong, ensinamentos éticos e visão cosmológica preencheu um espaço que o Partido havia decidido que permaneceria vazio. Quando dez mil praticantes se reuniram silenciosamente em frente a Zhongnanhai em abril de 1999 para solicitar reconhecimento legal, o Partido reconheceu a ameaça que o movimento representava: não porque o Falun Gong fosse politicamente subversivo em qualquer sentido convencional, mas porque oferecia à população uma orientação metafísica que o Partido não havia criado e não podia controlar. A proibição foi emitida em julho de 1999. A perseguição subsequente — prisões em massa, reeducação por meio do trabalho, alegações de extração de órgãos, a supressão abrangente do movimento e o assédio a praticantes no exterior — foi severa, contínua e reveladora. O que estava sendo defendido não era a segurança do Estado em nenhum sentido convencional. O que estava sendo defendido era o monopólio do Partido sobre o registro metafísico.

O cristianismo cresceu na clandestinidade durante o mesmo período — particularmente o movimento protestante de igrejas domésticas não registradas, que, segundo algumas estimativas, atingiu 60 a 100 milhões de adeptos no início da década de 2010. O budismo tibetano, para os chineses han que tinham acesso aos ensinamentos, cresceu em popularidade. O budismo, em sua vertente chinesa han, renasceu em torno dos principais mosteiros que receberam permissão para reabrir. Os templos taoístas reconstruíram sua infraestrutura física. A religião popular no interior — os festivais dos templos, os rituais aos ancestrais, os cultos às divindades locais — se recuperou parcialmente. O vazio metafísico estava sendo preenchido, mas o preenchimento ocorria fora da estrutura do Partido, e o Partido percebeu isso.





IV. O Projeto de Substituição

Quando Xi Jinping consolidou o poder em 2012, o acordo da Era da Reforma já havia começado a se desgastar. O modelo de crescimento econômico estava atingindo seus limites. A desigualdade havia alcançado níveis comparáveis aos da América Latina. A dívida dos governos locais estava se acumulando de forma perigosa. A corrupção dentro do Partido havia se tornado endêmica, com a acumulação de ativos no exterior por altos funcionários se tornando um escândalo público que nem mesmo a mídia censurada conseguia suprimir totalmente. O mais importante para o diagnóstico aqui: a questão metafísica que a Era da Reforma havia adiado não podia mais ser adiada. A população estava encontrando respostas fora da estrutura do Partido — por meio do Falun Gong antes de sua repressão, por meio do cristianismo, por meio da recuperação parcial dos Três Ensinamentos, por meio da sociedade civil nascente e das redes intelectuais online, por meio do intercâmbio cultural que a internet havia aberto. A autoridade do Partido sobre o registro metafísico estava se desgastando.

A resposta de Xi foi o projeto de substituição mais agressivo que qualquer Estado contemporâneo já tentou. A arquitetura possui vários componentes que se reforçam mutuamente.

Reabilitação do confucionismo a serviço da legitimidade do Partido. A partir de 2014, o Partido começou a reabilitar o confucionismo como fonte de legitimidade — Xi citando os Analectos em discursos importantes, Institutos Confúcio promovidos no exterior, currículos de guoxue (estudos nacionais) ampliados na educação doméstica. A reabilitação é seletiva: a ênfase confucionista na hierarquia, na piedade filial para com a autoridade, na harmonia social e na retificação dos nomes é amplificada; a doutrina confucionista de que a autoridade legítima deriva do alinhamento cósmico e é perdida quando a virtude falha — o Mandato do Céu em seu registro crítico-corretivo — é silenciada. O confucionismo que o Partido reabilita é o registro autoritário sem o registro corretivo, o aparato socio-ético despojado do fundamento cósmico-ético que dava força à tradição original.

A vigilância em massa como tecnologia social. A integração da IA de reconhecimento facial com a rede de CFTV do país (estimada em mais de 600 milhões de câmeras até meados da década de 2020 — aproximadamente uma câmera para cada duas pessoas), a integração abrangente do WeChat como um tecido socioeconômico-político unificado (onde o mesmo aplicativo lida com mensagens, pagamentos, verificação de identidade, serviços governamentais, transporte e sinalização política informal), a coleta em massa de dados biométricos, a exclusão quase total de plataformas não chinesas pelo Grande Firewall e a integração gradual do yuan digital como um instrumento monetário programável — juntos constituem o aparato de vigilância em massa mais abrangente que qualquer sociedade já montou. A capacidade técnica é real, embora relatórios ocidentais frequentemente tenham exagerado sua fluidez e confiabilidade; a arquitetura é fragmentada, as implementações variam enormemente entre as províncias, e a capacidade real de vigiar 1,4 bilhão de pessoas em tempo real ultrapassa o que a IA atual pode suportar. O que é real é a trajetória: o sistema está sendo construído, a capacidade está aumentando e a vontade política de implantá-lo é inequívoca.

O crédito social como camada operacional. O Sistema de Crédito Social, na documentação do Partido, integra a pontuação de conformidade corporativa (que é real e substancial), a pontuação de comportamento individual (que é fragmentária e varia drasticamente de cidade para cidade) e a sinalização de conformidade ideológica (que é severa no registro de disciplina partidária e mais branda no registro da população em geral). A representação da mídia ocidental do crédito social como uma pontuação nacional unificada que determina o acesso de cada cidadão aos serviços tem exagerado consistentemente a implementação real; a realidade é mais fragmentada, mais desigual e mais caótica do ponto de vista burocrático. A intenção arquitetônica, no entanto, é clara e é o que importa para este diagnóstico: o Partido está construindo a infraestrutura para fabricar, por meio da vigilância externa, a conformidade que antes emergia da ordem cósmica internalizada. Onde a tradição confucionista produzia li — a propriedade ritual que surge espontaneamente de um eu centrado alinhado com Tian — o Partido está construindo um substituto algorítmico que produz o comportamento sem o alinhamento. Li sem De. Conformidade sem virtude. A forma de uma ordem moral sem a substância.

A supressão agressiva de qualquer orientação metafísica não autorizada. A perseguição ao Falun Gong, em curso desde 1999, se intensificou sob Xi. A esfera budista tibetana está sob ataque contínuo: os mosteiros são vigiados, as populações de monges e monjas têm sido progressivamente restringidas, as imagens do Dalai Lama são proibidas, a doutrina de que a reencarnação do Dalai Lama será selecionada pelo Estado chinês foi formalmente proclamada, e a destruição das instituições monásticas em Larung Gar (o maior complexo monástico budista do mundo) acelerou-se. A situação dos uigures em Xinjiang — o sistema abrangente de centros de “formação profissional” (campos de reeducação), as separações familiares, a engenharia demográfica, a destruição de mesquitas, a vigilância da prática religiosa — representa o ataque mais severo a uma população muçulmana por parte de um grande Estado desde as campanhas antirreligiosas soviéticas do início do século XX. O espaço cultural-contemplativo de Hong Kong, incluindo as comunidades do Falun Gong, evangélicas e de tradição democrática que usavam a relativa liberdade do território como refúgio, foi completamente fechado desde a Lei de Segurança Nacional de 2020. O padrão em todos esses casos é o mesmo: qualquer orientação metafísica que o Partido não tenha criado e não possa controlar torna-se um alvo.

O culto à personalidade. O próprio Xi tem sido progressivamente elevado a um patamar de autoridade pessoal que nenhum líder chinês desde Mao ocupou. O Pensamento de Xi Jinping está agora incorporado na constituição e é parte obrigatória do currículo em todos os níveis do sistema educacional. O limite de dois mandatos para a Presidência foi abolido em 2018. As comemorações do centenário do Partido e as diversas manifestações de massa teatralizadas da década de 2020 veiculam a iconografia do culto à personalidade maoísta de forma mais aberta do que em qualquer outro momento desde o início da década de 1970. A substituição que se tenta realizar é, em última análise, pessoal: Xi como o Mandato encarnado, o Partido como o instrumento de sua visão, a população como o substrato a ser administrado.

O projeto de substituição é internamente coerente. O que ele não consegue produzir — e este é o argumento estrutural que a estrutura da Arquitetura da Harmonia fornece — é aquilo que está tentando substituir.





V. O Colapso Demográfico

O sinal mais profundo do fracasso da substituição está presente nos dados demográficos. A taxa de fertilidade total da China caiu para aproximadamente 1,0 em 2024, segundo algumas estimativas (com números oficiais mais altos, mas cada vez menos aceitos pelos demógrafos). A taxa de reposição é de 2,1. O Japão, frequentemente citado como um exemplo demográfico a ser evitado, situa-se em aproximadamente 1,2. A Coreia do Sul caiu abaixo de 0,7 — a menor taxa de fertilidade sustentada de qualquer grande sociedade na história registrada. A China, com sua população de 1,4 bilhão, está agora a um passo dos números da Coreia do Sul, e o impulso demográfico garante que, mesmo que a fertilidade se recuperasse imediatamente, o desequilíbrio entre as faixas etárias produzido pela Política do Filho Único (1979–2015) geraria décadas de declínio populacional.

A população atingiu seu pico em 2022, com aproximadamente 1,412 bilhão de habitantes. As projeções oficiais apontam para uma queda para cerca de 600 milhões até 2100, embora projeções mais pessimistas (consistentes com os dados recentes de fertilidade) sugiram que esse número possa ser atingido antes. A crise do envelhecimento é grave: até 2050, cerca de um terço da população terá mais de 65 anos, com uma população em idade ativa radicalmente menor do que o peso da dependência exige. O sistema de aposentadorias não é atuarialmente solvente sob nenhuma projeção plausível. A força de trabalho começou a se contrair.

A resposta do Partido tem sido sequencial e malsucedida. A Política do Filho Único foi flexibilizada para dois filhos em 2015, depois para três em 2021, com exortações e incentivos cada vez mais desesperados ao longo desse período. A taxa de fertilidade continuou a cair. O discurso oficial culpa cada vez mais o egoísmo dos jovens, o individualismo ocidental, a influência do feminismo, os preços dos imóveis e a pressão educacional — diagnósticos que apontam fatores imediatos, mas ignoram a profundidade estrutural.

O quadro explicativo ocidental — pressão econômica, custo de oportunidade, educação das mulheres — explica parte do momento e da magnitude, mas não a direção. Como argumenta esvaziamento do Oeste sobre o colapso demográfico ocidental, o declínio da fertilidade acompanha não a capacidade econômica, mas a orientação metafísica. Filhos não são meramente uma decisão econômica. São um ato de fé na coerência do futuro. Quando essa fé se esvai — quando o ambiente cultural-político dominante comunica que a vida significativa consiste em acumulação seguida de aposentadoria, que a autoridade deve ser obedecida, mas não acreditada, que as questões mais profundas foram administrativamente resolvidas pelo Partido, que as práticas ancestrais são decorativas em vez de vivas — a reprodução perde o terreno existencial do qual surge o desejo.

A fertilidade chinesa começou a cair rapidamente na década de 1970 sob a Política do Filho Único, mas a política terminou há uma década e a taxa de fertilidade continuou a cair — atingindo níveis que a própria política nunca havia produzido. A causa estrutural não é a política. É o vazio metafísico em que a política operava. Uma civilização à qual se diz, há três gerações, que o significado deve ser construído no nível da acumulação material, que as questões mais profundas foram resolvidas administrativamente e que o papel da população é participar do projeto do Partido como súditos administrados, não produz a convicção existencial da qual surge o desejo de trazer nova vida ao mundo. O corpo segue a alma. Uma civilização que foi esvaziada de seu fundamento metafísico não produz seu próprio futuro.





VI. A Recusa Geracional

Os dados demográficos medem o padrão agregado. O discurso geracional nomeia a experiência vivida. Por volta de 2021, um meme começou a circular nas redes sociais chinesas — um jovem chamado Luo Huazhong postou uma foto sua deitado na cama com a legenda “ficar deitado é justiça”. A postagem viralizou. Em poucas semanas, tang ping (ficar deitado) havia nomeado uma recusa geracional: a recusa em participar da cultura de trabalho 996 (das 9h às 21h, seis dias por semana) que a indústria de tecnologia havia normalizado, a recusa em competir no mercado matrimonial urbano que se tornara brutal devido ao desequilíbrio na proporção entre os sexos pós-política do filho único, a recusa em assumir a dívida hipotecária exigida pela bolha imobiliária, a recusa em participar do jogo social cujos termos o Partido havia estabelecido sem consulta.

O Partido respondeu com a obtusidade característica. A mídia oficial denunciou o “deitar-se” como derrotismo, individualismo e contaminação ocidental. O discurso foi amplamente censurado. Em poucos meses, surgiu um meme sucessor: bai lan (deixe apodrecer) — ainda mais niilista, ainda menos compatível com a estrutura desenvolvimentista do Partido. Em 2023, a taxa de desemprego juvenil chinesa (oficialmente) havia atingido 21,3%, momento em que o Departamento Nacional de Estatísticas suspendeu a publicação do número. Quando a publicação foi retomada, a metodologia havia sido alterada para excluir estudantes, com um número principal mais baixo que ninguém acreditava.

O diagnóstico mais profundo: uma geração que foi criada sob o quadro econômico-consumista pós-Reforma, cujos pais fizeram enormes sacrifícios para lhes proporcionar oportunidades educacionais, que entrou no mercado de trabalho esperando a mobilidade ascendente que seus pais haviam experimentado e que, em vez disso, encontrou uma economia estagnada, um mercado imobiliário do qual não podiam participar, um mercado matrimonial gravemente distorcido pela proporção entre os sexos e um ambiente político-cultural que não tinha resposta para para que serve tudo isso — essa geração olhou para a oferta do Partido e recusou.

A recusa não é política no sentido convencional. A geração “deitada” não está se organizando para uma reforma democrática. Não está aderindo a movimentos religiosos clandestinos na escala da década de 1990. Não está migrando em massa (embora os pequenos fluxos de runxue — aqueles que deixam a China por qualquer meio legal disponível — tenham se acelerado no início da década de 2020). O que ela está fazendo é o único movimento disponível para uma população que tem sido administrada de forma abrangente: está retirando o consentimento no nível existencial. Está se recusando a se reproduzir. Está se recusando a se casar. Está se recusando a competir. Está se recusando a participar.

Essa é a expressão geracional do que os dados demográficos medem de forma agregada. O Partido pode impor comportamentos. Não pode impor desejos. Três gerações após a destruição maoísta do substrato metafísico, quatro décadas após o adiamento da questão metafísica na Era da Reforma, uma década após o início do projeto de substituição da era Xi, a população chegou ao momento estrutural em que o fracasso da substituição se torna legível no nível das vidas individuais. As pessoas não querem viver no mundo que o Partido construiu. Elas ainda não estão se revoltando contra ele. Estão simplesmente deixando de alimentá-lo.





VII. A Herança Suprimida

O fato mais revelador sobre a política estatal chinesa contemporânea em relação à herança metafísica é o que ela tolera versus o que ela suprime. O padrão é consistente e revela a lógica subjacente ao projeto de substituição.

Tolerado: budismo administrado pelo Estado (a Associação Budista da China, com liderança aprovada pelo Partido e abades selecionados pelo Partido), taoísmo administrado pelo Estado (a Associação Taoísta da China, com estrutura semelhante), catolicismo administrado pelo Estado (a Associação Patriótica Católica Chinesa, com bispos nomeados pelo Partido), protestantismo administrado pelo Estado (o Movimento Patriótico das Três Autarquias), islamismo administrado pelo Estado (a Associação Islâmica da China). O que une essas religiões não é seu conteúdo teológico, mas sua relação estrutural com o Partido. Cada uma opera dentro de parâmetros definidos pelo Partido, cada liderança é avaliada pelo Partido, cada uma representa o registro metafísico reduzido a um subconjunto administrado da atividade social, em vez do registro metafísico que opera como substrato da vida.

Suprimidos: Falun Gong (proibido desde 1999, perseguido com intensidade contínua); Budismo tibetano em qualquer forma não aprovada pelo Partido (o reconhecimento do Dalai Lama é proibido, sua imagem é ilegal, sua reencarnação é antecipada por decreto do Partido); o islamismo uigur (o sistema de campos de reeducação de Xinjiang, a destruição de mesquitas, a proibição do jejum durante o Ramadã e de outras práticas religiosas, a separação forçada de crianças de famílias religiosas); o movimento clandestino de igrejas domésticas protestantes (batidas policiais, prisões, detenções de pastores); comunidades católicas clandestinas leais a Roma (o acordo Vaticano-China de 2018 tentou gerenciar o conflito, mas não o resolveu); Falun Dafa, comunidades de qigong, atividades missionárias cristãs, práticas tradicionais chinesas de veneração aos ancestrais que operam fora das estruturas do Partido — cada uma suprimida na proporção de sua capacidade de organizar significado fora do alcance do Partido.

O padrão é estrutural, e não ideológico. O Partido não reprime a orientação metafísica em si — ele reabilitou o confucionismo, permite a religião administrada pelo Estado e utiliza amplamente a retórica do patrimônio cultural chinês. O que o Partido reprime é a orientação metafísica não autorizada — qualquer estrutura dentro da qual um cidadão chinês pudesse organizar significado, tomada de decisões éticas, reivindicações de legitimidade política ou vida comunitária independente da autoridade do Partido. A repressão não é, portanto, perseguição religiosa no registro histórico europeu (onde uma religião reprime religiões concorrentes por motivos teológicos), mas algo mais radical: o fechamento sistemático de todo registro dentro do qual uma fonte concorrente de legitimidade pudesse emergir.

Os casos tibetano e uigur são os mais graves e os mais reveladores. O Tibete foi anexado em 1951 sob um tratado que a República Popular interpreta agora como tendo legitimado a soberania plena. A revolta de 1959 foi reprimida pela força, o Dalai Lama exilado, o governo tibetano dissolvido. O período pós-Mao testemunhou um relaxamento parcial seguido por um endurecimento sustentado: populações monásticas restringidas, a linhagem Karmapa envolvida em disputas de sucessão orquestradas pelo Partido, a questão da reencarnação do Dalai Lama antecipada pela proclamação de que o próximo Dalai Lama será selecionado pelo Estado chinês. O raciocínio é precisamente a lógica da substituição estrutural: uma tradição religiosa que seleciona sua própria liderança por meio de métodos enraizados em sua própria cosmologia contemplativa não pode ser tolerada, porque sua legitimidade deriva de fora da estrutura do Partido. A sucessão deve ser controlada administrativamente.

O caso uigur é a aplicação mais extrema da lógica de substituição até o momento. O sistema de campos de reeducação, em operação desde aproximadamente 2017, internou cerca de um a dois milhões de uigures em instalações cujo objetivo explícito é extinguir a herança religioso-cultural e substituí-la pela lealdade ao Partido. O mecanismo inclui o abandono forçado do jejum e da oração, educação política obrigatória, separação familiar, engenharia demográfica por meio de esterilização forçada e a colocação de chineses han em lares uigures, a destruição de mesquitas e cemitérios, e a vigilância abrangente daqueles que retornam à população em geral. O sistema foi amplamente documentado por meio de documentos internos do Partido que vazaram (os Arquivos da Polícia de Xinjiang de 2022, os China Cables de 2019), imagens de satélite mostrando a construção dos campos e depoimentos de sobreviventes. As negativas do Partido — de que os campos são centros de treinamento profissional voluntário — não são credíveis para quem examinou os registros documentais.

O que está sendo tentado em Xinjiang não é perseguição religiosa em nenhum sentido convencional. Trata-se do fechamento experimental de todo um substrato civilizacional em uma única geração, com o objetivo explícito de produzir súditos uigures cuja orientação metafísica seja totalmente substituída pela lealdade ao Partido. A experiência tem sido, em seus objetivos administrativos, parcialmente bem-sucedida: uma geração de crianças uigures está sendo criada em escolas de língua mandarim de maioria han, com o islamismo sistematicamente excluído. Se a substituição se manterá, ou se produzirá no caso uigur a mesma recusa geracional que a maioria han está agora expressando no movimento tang ping, é uma questão que as próximas duas décadas responderão.

A herança suprimida, tomada como um todo, designa o substrato que o Partido não pode tolerar porque não pode autoria. A cosmologia do qigong do Falun Gong, as linhagens tulku do budismo tibetano, a solidariedade ummah do islamismo uigur, a autoridade bíblica da igreja protestante clandestina, a comunhão católica não registrada com Roma — cada uma representa um registro de orientação metafísica cuja fonte se encontra fora da estrutura do Partido e que, portanto, deve ser capturada (como a religião administrada pelo Estado tem sido) ou extinta. A herança suprimida é, nesse sentido, um instrumento de diagnóstico preciso para o que o projeto de substituição realmente requer: o fechamento abrangente de todo registro metafísico que o Partido não criou.





VIII. Por que a vigilância não pode substituir umLogos

O argumento estrutural que a estrutura do a Arquitetura da Harmonia fornece, e no qual este artigo se baseia: a vigilância institucional não pode produzir a ordem social que o alinhamento civilizacional inerente produz, porque os dois operam em registros ontológicos categoricamente diferentes.

A articulação confucionista clássica: li (propriedade ritual) emerge de ren (humanidade), que emerge de um eu centrado em de (força moral), que emerge do alinhamento com Tian (Céu, a ordem cósmica) por meio do cultivo nas práticas que a tradição codifica. A cascata é de reconhecimento internalizado: a pessoa cultivada não precisa de compulsão externa para se comportar de acordo com a ordem social, porque a ordem social é a externalização de uma ordem que ela passou a reconhecer como constitutiva da realidade. O termo da tradição para isso é autocorreção (zixing) — a pessoa cuja visão se alinhou com Tao corrige seu próprio comportamento sem intervenção externa porque o desalinhamento passa a ser sentido como atrito com o que é.

O projeto de substituição tenta produzir o comportamento — a correção ritual, a conformidade social, a deferência à autoridade, a participação no projeto de desenvolvimento — sem a cascata. A vigilância substitui o cultivo. A pontuação algorítmica substitui de. A legitimidade do partido substitui o Mandato do Céu. A conformidade imposta externamente substitui a virtude espontânea que emerge da ordem cósmica internalizada.

O problema ontológico disso é estrutural: os comportamentos que a cascata produz não são separáveis da cascata que os produz. Li sem Ren não é ritual, mas teatro. Ren sem De não é humanidade, mas performance. De sem alinhamento com Tao não é virtude, mas cálculo. A substituição pode produzir a aparência por algum tempo — populações vigiadas se conformam aos requisitos da vigilância —, mas a aparência produzida carece da coerência interna que confere à cascata original sua força civilizacional. Uma sociedade na qual todos estão representando comportamentos prescritos sob vigilância não é uma sociedade alinhada com a ordem cósmica. É uma sociedade de atores desempenhando papéis cujo sentido interno foi esvaziado.

A consequência vivida é o que os dados demográficos e geracionais estão medindo atualmente. Uma população que foi vigiada até a conformidade não gera filhos com a mesma vitalidade que uma população que foi cultivada na virtude. O trabalhador 996 que cumpre as horas prescritas sob métricas de desempenho vigiadas não desenvolve a mesma relação com o trabalho que o cavalheiro confucionista desenvolveu por meio do zhongyong (a doutrina do meio-termo) cultivada ao longo de décadas. O jovem que gerencia o sistema de crédito social para manter o acesso não desenvolve a mesma relação com a ética que a pessoa que internalizou li por meio da prática ritual desde a infância. Os comportamentos parecem semelhantes do lado de fora; a substância interna é totalmente diferente. O último sustenta uma civilização ao longo de séculos. O primeiro produz uma geração que fica estagnada aos trinta anos.

O projeto de substituição do Partido também se depara com a lógica do Mandato do Céu no registro político-teológico. A teoria clássica chinesa da legitimidade não é processual — é metafísica. O imperador era legítimo não por causa da sucessão dinástica ou do consentimento popular, mas porque o Céu lhe havia concedido o Mandato, e o Mandato podia ser retirado. Os sinais de retirada eram específicos: inundações, fomes, pragas, agitação social, declínio demográfico, o afastamento da população da autoridade. Quando esses sinais se acumulavam, entendia-se que o Mandato havia mudado, e a rebelião ou a substituição dinástica eram entendidas como o mecanismo do Céu para transferir o Mandato a um novo portador.

O Partido aboliu oficialmente a doutrina do Mandato do Céu — ou melhor, apropriou-se da linguagem enquanto a esvaziava de conteúdo metafísico. O que resta do Tianming no discurso atual do Partido é um floreio retórico sobre a herança cultural chinesa, empregado seletivamente quando serve às reivindicações de autoridade de Xi. O que está estruturalmente ausente é o registro corretivo: o reconhecimento de que a legitimidade é conferida e pode ser retirada, que inundações, fomes e colapso demográfico são sinais a serem levados em conta, que a retirada do consentimento da população é, em si, uma comunicação metafísica. O Partido mantém a retórica do alinhamento com a ordem cósmica enquanto nega a capacidade da ordem cósmica de retirar seu endosso.

O problema estrutural é que a doutrina do Mandato do Céu, em sua forma original, não é uma peça retórica útil que um Partido possa empregar seletivamente. Trata-se de uma afirmação metafísica sobre a natureza da legitimidade política, e essa afirmação metafísica ou se sustenta ou não. Se se sustenta — se a ordem cósmica realmente confere e retira legitimidade com base na virtude — então os sinais crescentes de fracasso do projeto de substituição (o colapso demográfico, o desemprego juvenil, a recusa em aceitar a realidade, a crise do envelhecimento, a dívida do governo local) constituem o padrão clássico de um Mandato em retirada, e a crescente dependência do Partido em relação à vigilância e à força é o padrão clássico de um regime que perdeu a legitimidade e está governando apenas por meio da coerção. Se a afirmação metafísica não se sustenta — se o Mandato do Céu era meramente uma ideologia de legitimação que Marx e Freud poderiam explicar — então a reabilitação do confucionismo a serviço da legitimidade do Partido é um erro de categoria, empregando uma tradição cuja metafísica subjacente já foi rejeitada.

De qualquer forma, a substituição fracassa. Logos — a inteligência ordenadora inerente ao cosmos que a tradição chinesa denomina Tao e Tian — não é o tipo de coisa que pode ser substituída por uma instituição. É o tipo de coisa com a qual uma instituição deve se alinhar, ou fracassará.





IX. A Questão da Recuperação

Se a substituição está falhando, a questão passa a ser o que poderia recuperar a civilização. Três caminhos estão disponíveis em princípio, e apenas um deles é estruturalmente viável.

A transplantação da democracia liberal ocidental. Esse é o caminho que o discurso da política externa ocidental vem insistindo para a China há quarenta anos e que setores da opinião liberal chinesa endossaram durante a década de 1980. Sua lógica: substituir o Partido autoritário por democracia constitucional, capitalismo de mercado, associações da sociedade civil e proteções aos direitos humanos, e o vazio metafísico se preencherá por meio do pluralismo institucional que o liberalismo genuíno produz. O caminho é estruturalmente inviável por duas razões. Primeiro, a arquitetura institucional que o Ocidente recomenda está ela própria em avançado processo de esvaziamento civilizacional, como documenta esvaziamento do Oeste — o Ocidente não pode oferecer à China um modelo que funcione porque o modelo ocidental já não funciona para o próprio Ocidente. Em segundo lugar, o substrato metafísico do liberalismo ocidental é estranho ao substrato civilizacional chinês; o indivíduo lockeano, a arquitetura institucional madisoniana, o modelo de consciência privada pós-Reforma e o indivíduo portador de direitos pós-Iluminismo são todos expressões de compromissos metafísicos ocidentais que a tradição chinesa não apenas não compartilha, mas que havia especificamente considerado e rejeitado durante o diálogo com o cristianismo no século XVII. Transplantar o liberalismo ocidental para a China não é a recuperação da civilização chinesa — é a substituição de um substituto estrangeiro (marxismo-leninismo-pensamento de Mao Zedong) por outro (liberalismo lockeano). A substituição anterior fracassou; não há razão para supor que a próxima teria sucesso.

O projeto de substituição contínua do Partido. Este é o caminho com o qual o atual governo está comprometido e que a consolidação do terceiro mandato de Xi institucionalizou. Sua lógica: aprofundar a vigilância, intensificar a educação ideológica, reabilitar o confucionismo de forma administrada, suprimir orientações metafísicas não autorizadas e, com o tempo, produzir uma população cuja lealdade ao Partido funcione como substituto do alinhamento perdido com a ordem cósmica. O caminho é estruturalmente inviável pelas razões desenvolvidas na Seção VIII: a substituição tenta produzir os comportamentos de um alinhamento cultivado sem o cultivo, e os comportamentos produzidos carecem da coerência interna que conferiu à cascata original sua força civilizacional. Os dados demográficos e a recusa geracional são a evidência viva de que a substituição está falhando em tempo real. Continuar o projeto não melhorará o resultado; agravará o fracasso.

A recuperação da civilização chinesa por meio de sua própria tradição mais profunda. Este é o único caminho estruturalmente viável, e o mais difícil. Sua lógica: a recuperação dos Três Ensinamentos como substrato vivo, em vez de patrimônio cultural administrado pelo Partido; a reconstrução das linhagens contemplativas cuja transmissão oral foi interrompida na Revolução Cultural; a restauração do aparato ético confucionista ao seu fundamento metafísico original (onde o Mandato do Céu opera tanto como legitimação quanto como registro corretivo, onde li emerge de ren, que emerge de de, alinhado com Tao, onde a piedade filial opera dentro de uma cosmologia que lhe confere significado transcendente, em vez de como patriarcado administrado); a integração da prática contemplativa taoísta e da fitoterapia tônica de volta à vida cotidiana; a reintegração da soteriologia budista na cosmologia do sofrimento da população; e a eventual arquitetura político-institucional que emerge de um substrato civilizacional restaurado à sua própria profundidade.

Essa recuperação não pode ser administrada pelo Partido — o interesse do Partido é sua própria perpetuação, não a profundidade civilizacional, e qualquer recuperação genuína da doutrina do Mandato do Céu constituiria uma ameaça imediata às reivindicações de legitimidade do Partido. A recuperação genuína está, portanto, ocorrendo, onde está ocorrendo, fora da estrutura do Partido — nas comunidades da diáspora de Taiwan, Cingapura, Hong Kong antes do fechamento, nos Estados Unidos, no Canadá, Austrália; nas comunidades religiosas clandestinas que sobreviveram à repressão; nos focos de prática contemplativa que ressurgiram no período pós-Revolução Cultural; no renascimento acadêmico-cultural que reconstruiu a capacidade acadêmica em chinês clássico, estudos budistas, estudos taoístas e filosofia confucionista; nas comunidades de Falun Gong, qigong e medicina tradicional chinesa que operam seja no exílio, seja nos interstícios que o Partido não fechou.

O que isso exigiria institucionalmente é a eventual reorganização do arranjo político-cultural, de modo que o substrato profundo da civilização possa informar a legitimidade política, em vez de ficar subordinado à autoridade do Partido. A forma que isso poderia assumir ainda não é visível. Não se parecerá com a democracia liberal ocidental, pois os compromissos metafísicos são diferentes. Não se parecerá com o sistema imperial confucionista-burocrático, pois as condições civilizacionais são diferentes. Não se parecerá com o atual Estado-Partido, pois o projeto de substituição do Estado-Partido exclui exatamente aquilo que a recuperação requer. O que ela poderá parecer é algo que a civilização chinesa ainda não articulou — uma arquitetura institucional que surge quando uma civilização recupera seu próprio fundamento metafísico após um século de ruptura.

As comunidades da diáspora estão realizando o trabalho preparatório, de forma fragmentada e contra o vento contrário da repressão do continente. As linhagens contemplativas que sobrevivem — as linhas de transmissão budistas e taoístas preservadas em Taiwan e nas comunidades chinesas no exterior, os estudos confucionistas que continuam nas comunidades acadêmicas dos Estados Unidos e da Europa, as comunidades budistas tibetanas no exílio, as comunidades culturais e religiosas uigures espalhadas pela Ásia Central e pelo Ocidente — são o fio vivo pelo qual o substrato se conecta, ao longo do período de ruptura do continente, a qualquer recuperação que se torne possível. Isso não é romantismo. É o fato estrutural de que as civilizações que perderam seu substrato se recuperam, quando se recuperam, por meio da preservação do substrato nas comunidades da diáspora e clandestinas, e por meio da eventual reintegração desses fios preservados na cultura metropolitana quando as condições políticas o permitirem.





X. A Convergência com o Ocidente

O que mais chama a atenção no desmoronamento chinês, visto da perspectiva adequada, é sua convergência estrutural com o esvaziamento ocidental. Duas civilizações operando por meio de vetores institucionais opostos — o Ocidente por meio de uma deriva liberal-gerencial, a China por meio de uma substituição autoritária planejada — estão chegando a estados finais surpreendentemente semelhantes. Colapso demográfico abaixo da taxa de reposição. Desespero geracional (mortes por desespero no Ocidente; estagnação na China). Colapso da confiança institucional (diferente na forma, mas semelhante em magnitude). A retirada da reprodução. O esvaziamento das instituições educacionais cuja função era o autoconhecimento civilizacional. O acúmulo dos sinais empíricos de uma civilização que perdeu a orientação em relação ao seu próprio futuro.

A implicação diagnóstica é significativa: a patologia subjacente não é o tipo de regime. É o rompimento com o fundamento metafísico. O Ocidente rompeu-se por meio do nominalismo, da Reforma, da Revolução Científica, da secularização do Iluminismo e da dissolução pós-moderna dos fundamentos. A China rompeu-se por meio da destruição maoísta e do subsequente projeto de substituição. Os vetores institucionais são diferentes. O estado final é semelhante porque o mecanismo subjacente é o mesmo: uma civilização que perdeu a conexão viva com Logos — com a inteligência organizadora inerente na qual todas as tradições contemplativas convergem — produz patologias previsíveis, independentemente de como ocorreu o rompimento.

A recuperação, em ambas as civilizações, segue o mesmo movimento estrutural geral, mas recorre a recursos específicos diferentes. O Ocidente se recupera, se é que se recupera, por meio da recuperação de sua própria tradição contemplativa — as linhagens cristãs hesicastas e carmelitas, as camadas mais profundas da tradição filosófica grega, a tradição realista integral que considera a realidade inerentemente inteligível. A China se recupera, se é que se recupera, por meio da recuperação dos Três Ensinamentos em seus próprios termos, por meio da restauração das linhagens contemplativas cuja transmissão oral foi interrompida, por meio da eventual reintegração do substrato preservado pela diáspora na cultura metropolitana.

A posição harmonista não é que as duas recuperações devam convergir em uma única arquitetura. Elas não devem, e não poderiam. O substrato contemplativo da civilização chinesa é genuinamente diferente do substrato contemplativo ocidental, e as arquiteturas institucionais que emergem da recuperação das profundezas de cada civilização terão aspectos diferentes em seus detalhes. O que elas compartilharão é a característica estrutural: cada uma se recupera por meio de sua própria tradição mais profunda, não por meio da importação do assentamento de outra civilização. É isso que a Arquitetura da Harmonia denomina de princípio da soberania civilizacional — cada civilização se alinha com umLogosm por meio dos recursos cartográficos que sua própria tradição desenvolveu, não por meio da cartografia que outra civilização desenvolveu. As cinco cartografias primárias de Cinco Cartografias da Alma são convergentes no que nomeiam e divergentes na forma como o nomeiam. Uma China recuperada não se parecerá com um Ocidente recuperado. Ambas serão reconhecíveis como civilizações operando em alinhamento genuíno com o que suas tradições mais profundas descobriram.

O momento atual é o período que antecede a recuperação. Na China, o projeto de substituição se intensifica; o colapso demográfico se acelera; a recusa geracional se aprofunda; a herança suprimida sobrevive em fragmentos. No Ocidente, o esvaziamento continua; as instituições se degradam; a população se desengaja; a tradição contemplativa sobrevive em fragmentos. O que emergirá dessas condições ainda não é visível. O que é visível é que o projeto de substituição (na China) e a deriva liberal-gerencial (no Ocidente) são ambos terminais, que as civilizações não podem continuar em suas trajetórias atuais sem produzir estados de falência cada vez mais graves, e que a recuperação, onde quer que comece, terá início por meio da recuperação da tradição mais profunda de cada civilização.

Este artigo é o diagnóstico de uma das duas civilizações. O outro diagnóstico está em esvaziamento do Oeste. A direção construtiva está em a Arquitetura da Harmonia para o registro civilizacional, em a Roda da Harmonia para o registro individual, em Cinco Cartografias da Alma para o substrato intercivilizacional. A recuperação é possível. Ela ainda não está em andamento em nenhuma das civilizações na escala que a situação exige. Tanto a substituição quanto o esvaziamento ainda têm um longo caminho a percorrer antes que as condições para a recuperação se tornem intoleráveis o suficiente para forçar uma virada mais profunda.
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